Ata 03/2016 – Aos sete dias do mês de abril de dois mil e dezesseis, às oito horas e trinta minutos, na sala de reuniões da Secretaria de Assistência Social e Proteção à Família, sito a Rua Dr. Cyro Fernandes do Lago, cento e sessenta e sete, Vila Pioneiro, Toledo, Paraná, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) para Reunião Ordinária, contando com a presença dos seguintes conselheiros da Gestão 2015-2017: Marilia Borges Leite, Elvis da Silva, Tania Roseli dos Santos Midding, Tatiani Maria Finkler de Lima Guzzo, Sirley Brandão da Silva, Pâmela Ritter, Angela Kant Martins, Bruna Torri Saldanha,  Carine Eloise Michelim Mussi, Patricia Brandl da Silva Mani, Arildo Sanchez Guerra, Vilma Geopato, Chirlei Echhardt Zanette, Rosimeri Cristina Maria, Juliana Garcia Morante Brita, e como participantes: Wellington Cassio Barbosa da Silveira (Depto. de Vigilância Socioassistencial), Raquel Cassol da Silva (Depto. de Proteção Social Especial) e Solange Silva dos Santos Fidelis (Depto. de Gestão do SUAS). A presidente do CMAS, Sra. Tania Roseli dos Santos Midding, cumprimenta os presentes e em seguida apresenta a PAUTA: a)
Deliberar sobre a Ata nº 02/2016; b) Deliberar sobre Plano de Ação da Residência Inclusiva da APAE;  c) Deliberar sobre o fluxo para análise dos Planos de Ação e Relatórios Descritivos; d) Deliberar sobre datas para Capacitação dos Conselheiros do CMAS; e) Relato das Comissões de Trabalho: • Comissão Técnica, • Comissão de Fiscalização. f) Outros. INFORMES: a)  Informes da Secretaria Executiva: • Correspondências recebidas e expedidas; b) Apresentação do Diagnóstico Socioterritorial da Política de Assistência Social; c) Informe sobre AFAI / FIA / SEDS; d) Apresentação do relatório bimestral da Instância do Controle Social do Cadastro Único para Programas Sociais e do Programa Bolsa Família; e) Informes gerais da Secretaria Municipal de Assistência Social e Proteção à Família; f) Outros.  A presidente solicita se há alguma alteração ou acréscimo na pauta e Marília pede para incluir informe sobre protocolo de gestão integrada, também Aline informa que o item D que trata sobre o relatório bimestral da Instância de Controle Social ficará para a próxima reunião. Sem mais alteração/inclusão e sendo aprovados a pauta e os informes, inicia-se com o item A da pauta: A Secretária Executiva Aline informa que encaminhou a ata por e-mail aos conselheiros e não recebeu observações, a presidente solicita se há mais alguma ressalva e não havendo é colocada em votação a ata nº 01/2016, sendo aprovada pela plenária. Item B da pauta: Deliberar sobre o Plano de Ação da Residência Inclusiva da APAE: Solange relembra os conselheiros do processo de cofinanciamento da residência inclusiva, com recursos do FNAS e do FEAS, e informa aos conselheiros que anualmente assim como se preenche o Plano de Ação referente aos recursos federais, também há um modelo pré estabelecido pela SEDS para preenchimento acerca especificamente dos recursos referente ao serviço de acolhimento na modalidade de residência inclusiva, que é repassado para a entidade APAE. Após breve resgate, apresenta a estrutura do Plano de Ação, bem como as informações preenchidas, conforme seguiu apresentação: sendo inicialmente a identificação do Órgão Proponente (Prefeitura), Órgão Gestor de Assistência Social (Secretaria Municipal de Assistência Social e Proteção à Família), Fundo Municipal de Assistência Social e Conselho Municipal de Assistência Social onde constam os nomes dos conselheiros. Logo após, há a descrição da Execução da Proposta de Atendimento Físico sendo 7 pessoas com deficiência na PSE de alta complexidade, na modalidade de acolhimento institucional em residência inclusiva, registro conforme capacidade. Em seguida o resumo executivo: valor total a ser repassado pelo FEAS (R$ 90.000,00), no qual a conselheira Shirlei da entidade APAE esclarece que este montante de valor é considerando R$ 60.000,00 anual somados a R$ 30.000,00 referente a repasses de 2015 que não ocorreram; previsão de valor total a ser repassado pelo FNAS (R$ 120.000,00); e recursos próprios alocados no Fundo (R$ 4.000,00); total de recurso a ser alocado no Fundo Municipal de Assistência Social, destinado a Residência Inclusiva, é de (R$ 214.000,00). Também foi apresentado a previsão de execução das despesas conforme já apresentado no Plano de Trabalho da Entidade, aprovado pelo Município, em que R$ 35.300,00 serão destinados a  despesas com custeio, R$ 2.300,00 com capital/investimento e R$ 56.400,00 com Recursos Humanos, totalizando R$ 94.000,00 referentes aos recursos oriundos do FEAS e recursos próprios. Sem questionamentos, a presidente coloca em votação para aprovação do plano de ação apresentado, sendo aprovado por todos os conselheiros. Item C da pauta: Deliberar sobre o fluxo para análise dos Planos de Ação e Relatório descritivo: Solange diz que na Capacitação para a Comissão de Fiscalização, os conselheiros presentes pensaram em outro fluxo para análise e fiscalização dos equipamentos que requerem inscrição no CMAS. Pensou-se primeiramente em analisar apenas os processos deste ano, pois considerando que o ano passado mesmo não tendo sido feitas as visitas, a resolução nº 39, de 02/12/2015 revogou a validade das inscrições de todas as entidades gov e não gov até 30 de junho de 2016. Este será um projeto piloto em que as duas comissões - Técnica e de Fiscalização, irão trabalhar juntos em quartetos para analisar e fiscalizar os equipamentos. A proposta de fluxo será a seguinte: I) A Secretaria Executiva dos Conselhos receberá as solicitações de inscrição e manutenção da inscrição no CMAS das entidades, organizações de assistência social, serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais e fará a conferência dos documentos em cumprimento ao disposto na Resolução nº 25, de 03 de outubro de 2012; II) A partir disso, a Comissão Técnica fará a análise dos documentos e os apontamentos necessários e encaminhará para o Departamento de Vigilância Socioassistencial; III) O Departamento de Vigilância Socioassistencial finalizará a análise técnica do Relatório Descritivo 2015 e Plano de Ação 2016 e solicitará a complementação de informações, correções e sugestões para as entidades e equipamentos. IV) Paralelamente aos trabalhos desenvolvidos pela Comissão Técnica e o Departamento de Vigilância Socioassistencial, a Comissão de Fiscalização fará as visitas in loco. V) A resposta para versão final do Relatório Descritivo 2015 e Plano de Ação 2016 da entidade ou unidade governamental deverá ser entregue em 01 via que ficará no CMAS; VI) A comissão de Fiscalização deverá apresentar no CMAS o parecer final da visita para deliberação das solicitações de inscrição e manutenção da inscrição, mesmo que o Departamento de Vigilância não tenha concluído o trabalho. Tania informa que as quatro entidades que já foram realizadas as fiscalizações no final de 2015 e inicio de 2016, a sugestão é que seja feita apenas a análise documental, já que estas entidades têm validade de registro por um ano, são elas: APAE, APADA, Casa de Maria e APMF da Escola Municipal Anita Garibaldi. A conselheira Tatiani sugere a indicação de uma data para realizar a reunião entre as duas comissões e já dividir os quartetos de conselheiros para iniciar as análises, a mesma diz que no caso de falta dos membros nesta reunião, que estes serão incluídos da mesma forma nos grupos e depois deverão assumir a responsabilidade com o trabalho. Tania sugere que seja feito envio de ofício a todas as representações para lembrar do compromisso de conselheiro. Sendo assim, a presidente coloca em votação pela proposta de novo fluxo e dos encaminhamentos sugeridos, sendo aprovado por todos. Sendo que a data será proposta pela mesa diretora do CMAS e posteriormente repassados a todos. Item D da pauta: Deliberar sobre datas para Capacitação dos Conselheiros do CMAS: Solange apresenta o Projeto: Tema 1: A Política de Assistência Social e o Conselho Municipal de Assistência Social; Módulo I: Legislação do CMAS, competências e atribuições dos Conselheiros e Comissões - Dia 29 de abril de 2016, das 13h30 as 17h30. Tema 2: A Rede da Política de Assistência Social em Toledo e os Serviços Sociassistenciais Tipificados; Módulo I: Rede Socioassistencial – Fluxos da rede e Diretrizes dos Serviços Socioassistenciais ofertados no Município – Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais – dia 24 de maio de 2016, das 08h00 às 17h30. Tema 3: Controle Social e os Conselhos; Módulo I: A importância do Controle Social e da participação nos Conselhos Municipais – dia 16 de junho de 2016, das 08h00 às 12h00; Módulo II: Ética dos Conselheiros – dia 28 de julho, das 08h00 às 12h00. Tema 4: Orçamento Público e o exercício do Controle Social dos Conselhos; Módulo I: Planejamento e Fluxo Orçamentário e PPA, LDO e LOA – dia 23 de agosto de 2016, das 08h00 às 11h00; Módulo II: Execução orçamentária e financeira da Política de Assistência Social de Toledo, e o processo de repasse de recursos para as entidades habilitadas - dia 23 de agosto de 2016, das 11h00 às 12h00. Tema 5: Fiscalização e Monitoramento e Avaliação; Módulo I: Fiscalização dos Serviços Socioassistenciais e a interface com o Monitoramento e Avaliação – dia 21 de setembro de 2016, das 08h00 às 12h00. Na sequência a Secretária Executiva informa que será encaminhado por e-mail a todos os conselheiros. Item E da pauta: Relato das Comissões de Trabalho: Comissão Técnica: Este mês a Comissão não se reuniu, porém conforme abordado no item C da pauta, haverá novo fluxo de análise. Comissão de Fiscalização: A comissão teve capacitação dia 28 de março de 2016 e conforme relato da Solange no item C, foi aprovado novo fluxo para as comissões. INFORMES: Item A dos informes: Informes da Secretaria Executiva: Correspondências expedidas: Aline informa que encaminhou o ofício nº 25 em 01 de abril de 2016 para a Secretaria de Assistência Social, informando a indicação da conselheira Camila Gabriela dos Santos para fazer parte do estudo da criação de projeto para famílias destituídas, que foi solicitado pela Vara da Infância e Juventude, através do Ofício nº 159/2016. E também solicitando qual foi a discussão e encaminhamentos da reunião que aconteceu com esta comissão. Correspondências recebidas:. Ofício nº 71, de 04 de abril de 2016 da SMAS, em resposta ao ofício nº 25/CMAS – informando que aconteceu uma reunião no dia 16/03/2016, entre as Direções da PSB e PSE, CRASs, CREASs e Equipe Técnica dos Serviços de Acolhimento Institucional, para discutir e montar fluxo de atendimento as famílias destituídas, ocasião esta, que a representante do CMAS não pode se fazer presente. Nesta reunião definiu-se que quando da destituição de crianças e adolescentes acolhidos, a equipe Técnica do Serviço de Acolhimento contatará o CRAS do território de residência da família, bem como CREAS, Serviço de Convivência e Fortalecimento de vínculos, ou outros Equipamentos de Assistência Social do Município que atendem a família. O contato da Equipe Técnica será para que se proceda com estudo do caso pelas equipes. A partir de então do CRAS do território fará contato com a família para começar/continuar o acompanhamento do mesmo. Caso identificado pela equipe do CRAS a necessidade, será encaminhado para acompanhamento junto à Saúde Mental. Ressalta-se que a intervenção do CRAS será no sentido de que a família compreenda o processo pelo qual passou e que, caso queira assumir a paternidade/maternidade novamente o façam de forma consciente e responsável, onde não mais se reproduza as situações de violência que resultaram na destituição. Na sequência Tania comenta que será enviada resposta a Vara da Infância e Juventude referente a reunião realizada e será informado que o CMAS está ciente. Desta forma, a mesma pede votação aos conselheiros pela aprovação desse encaminhamento, sendo aprovado por todos. Item B dos informes: Apresentação do Diagnóstico Socioterritorial da Política de Assistência Social: Marília inicia a apresentação explicando que um Diagnostico Social é uma análise interpretativa que possibilita ler e compreender a realidade social de determinado território. Um Diagnóstico socioterritorial consiste em uma análise situacional do município, compreendendo a caracterização, a compreensão e a explicação de uma determinada situação, detalhada, segundo diferentes microterritórios.  Diante disto o Departamento de Vigilância Socioassistencial realizou um Diagnostico Social voltado para o município de Toledo, neste contem a história do município, sua localização e população que teve uma média de crescimento de 9,2 entre 2010 e 2014, passando para de 119.313 habitantes para 130.295, se tornando o 10° município mais populoso do Paraná e estando entre os três municípios que mais evoluíram neste quesito. Além disso, a renda per capita média de Toledo cresceu 88,38% nas últimas duas décadas. O município também apresentou evolução na empregabilidade em que o mercado de trabalho formal em 2010 totalizava 38.994 postos, 36,9% a mais em relação a 2004. Referente aos dados da Assistência Social do Município, Marília explica que o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal é um instrumento que identifica e caracteriza as famílias de baixa renda, permitindo que o governo conheça melhor a realidade socioeconômica dessa população,  podendo se cadastrar famílias com renda mensal de até três salários mínimos. Dados mostram que 22,96% da população de Toledo está cadastrada no Cadastro Único, ou seja, 30.325 pessoas, sendo 11.664 famílias. Programa Bolsa Família que é um programa que contribui para o combate à pobreza e à desigualdade no Brasil, através da transferência de renda e acesso à direitos sociais, sendo 1.690 famílias atendidas com este recurso, porém a estimativa de famílias pobres com perfil Bolsa Família são de 3.342. Benefícios de Prestação Continuada – BPC que é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção. Sendo que são 756 idosos do Município que são beneficiários e 970 pessoas com deficiência. Um dado importante é o valor recebido por estes programas e o impacto que pode causar no Município, considerando que são valores que provavelmente estão sendo investidos no comércio de Toledo, sendo: R$ 2.790.732,00 anual com o Programa Bolsa Família e R$ 18.226.560,00 com o BPC, totalizando R$ 21.017.292,00. O Diagnostico Social foi realizado com base nos cinco territórios do município. O Território I é composto pelos seguintes bairros: Centro, Vila Pioneiro, Vila Operária, Vila Boa Esperança, Jardim Maracanã, Paulista, Jardim Alto Alegre, Jardim Paraíso, Bandeirantes, Park Verde, Jardim da Mata, Jardim da Mata, Jardim das Laranjeitas, e Bom Jesus. Este território possui 29.035 habitantes nos bairros, 2.658 famílias com Cadastro Único, que corresponde a 7.016 pessoas, sendo também 24,1% da população. Além disso são 407 famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família. Porém um dado preocupante é que 30% do total de crianças e adolescentes neste território são vítimas de violência atendidas pelo CREAS II no ano de 2014, e também 26,36% dos adolescentes acompanhados pelo CREAS I devido o cumprimento de medidas Socioeducativas. Já Território II é composto pelos seguintes bairros: Jardim Europa, Jardim América, Jardim Concórdia, Independência, Jardim Porto Alegre, Bela Vista, Santa Clara III, Pedrini, Jardim Carele e São Pelegrino; Este território possui 21.531 habitantes e tem o maior número de beneficiários do BPC pessoa com deficiência, que corresponde a 25,87%. São 2.648 famílias com Cadastro Único para Programas Sociais, o que corresponde a 7349 usuários e 576 famílias são beneficiárias do Programa Bolsa Família. Crianças e adolescentes vítimas de violência atendidas pelo CREAS II em 2014 corresponde a 24% e são 21% das crianças e adolescentes acolhidos na faixa etária dos 6 a 12 anos residiam especificamente no bairro Jardim Europa e América. O Território III é composto pelos seguintes bairros: Vila Becker, La Salle, Santa Maria, Tocantins, Industrial, Jardim Gisele, Fachini, Planalto, Pancera, Basso, Anápolis, Santa Clara I, Pascuali e Filadélfia, e Distritos: Concórdia D’oeste, Dez de Maio, Dois Irmãos, Ipiranga, Vila Nova, Novo Sobradinho e Sarandi. Este território possui 40.300 habitantes, sendo que destes 30.178 residem em área urbana e 10.122 residem em área rural, tem o maior número de BPC-Idoso, o que corresponde a 33,25%. Com Cadastro Único são 2.504 famílias, o que corresponde a 6.818 usuários e 378 são beneficiárias do Programa Bolsa Família. Do total de habitantes do território, 6,9% das famílias atendidas são de Novo Sarandi. Outra informação é que são 26,36% dos adolescentes acompanhados pelo CREAS I estão em cumprimento de medidas socioeducativas. Já o Território IV é composto pelos seguintes bairros: Vila Panorama, Bressan, Parizotto, Pancera (Leste), Belo Horizonte, Croma, Filadélfia, Santa Clara II, Jardim das Torres, Cezar Park,  Cerâmica Prata e Vilas Rurais. Este território possui 17.719 habitantes nos bairros, 2.028 famílias com Cadastro Único, o que corresponde a 5.848 usuários e 266 são beneficiárias do Programa Bolsa Família. Por fim o Território V é composto pelos bairros: Pinheirinho, Santa Clara IV, Jardim Heloísa. Distritos: São Luiz, Ouro Preto, Boa Vista, Vista Alegre e Bom Principio. Este território possui 3.424 habitantes nos bairros, 596 famílias com Cadastro Único para Programas Sociais, o que corresponde a 1.860 usuários, 227 são beneficiárias do Programa Bolsa Família, e 54,3% dos habitantes do território V estão inseridos no Cadastro Único. Em seguida, os conselheiros parabenizam o trabalho do Departamento de Vigilância Socioassistencial e solicitam que seja encaminhado por e-mail a todos. Item C dos informes: Informe sobre AFAI / FIA / SEDS: Raquel explica que o Projeto AFAI - Atenção às Famílias de Adolescentes Internados por Medidas Socioeducativas - integra a metodologia do programa Família Paranaense e visa promover ações com familiares de adolescente que cumprem medida de socioeducação, prioritariamente a de internações. Porém o Município não tem interesse na adesão do Programa devido as justificativas apresentadas a seguir: A mesma relata que o recurso a ser repassado para os municípios que aderirem ao AFAI deve ser destinado para “ações com as famílias dos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas tanto de internação, bem como as demais medidas - semiliberdade, liberdade assistida, prestação de serviço à comunidade. Conforme informações do CEDCA, havia 106 adolescentes internados por medida socioeducativa oriundos do município de Toledo em 2014. Logo, as ações realizadas decorrentes da adesão ao AFAI devem ser realizadas prioritariamente com a família destes adolescentes. Ressaltou que o Município não recebe qualquer informação, por parte dos Órgãos Competentes, sobre as famílias de adolescentes que são de Toledo, que estão internados fora do município. Frisou, portanto, a preocupação do Município em realizar o acompanhamento destas famílias, uma vez que este não tem conhecimento de quem são. Outro ponto é que para as famílias de adolescentes internados no Centro de Socioeducação - CENSE de Toledo, bem como de eventuais casos que estão internados em outras localidades, o acompanhamento destas famílias já é realizado através das equipes dos dois Centros de Referência Especializados de Assistência Social - CREAS. Em relação aos recursos repassados em caso de adesão ao AFAI, ressalta-se que o Município aderiu ao Convênio Programa Liberdade Cidadã - Medidas Socioeducativas em Meio Aberto, em 2014, que em 2015 foi repassado o montante de R$ 250.000,00 para a aplicação no Serviço que atende adolescentes em cumprimento de Medidas Socioeducativas nos CREAS, recurso este que foi gasto com custeio e investimento, garantindo equipagem completa do Serviço. Considerando que o recurso repassado pelo AFAI também destina-se a custeio e investimento, informa que tal recurso não se faz necessário neste momento para o Serviço. Além disso, a adesão ao AFAI ocasionaria uma sobrecarga de trabalho às equipes atuais devido à implantação da metodologia do Programa Família Paranaense, com criação de comitês, exigindo a elaboração de planos de ação com as famílias, preenchimento de sistema próprio da SEDS, bem como de critérios próprios de seleção e desligamento para além do que já é realizado pelas equipes. Raquel explica também aos conselheiros que foi feito deliberação no CMDCA pela não adesão e ao CMAS é apenas informado a respeito do assunto. Na sequência, Marlize pergunta se é possível com o recurso comprar passagens para as famílias visitarem os adolescentes que estão internados em outros Municípios e Raquel diz que não, o recurso seria somente para aquisição de materiais permanentes e de consumo. Item D dos informes: Apresentação do relatório bimestral da Instância de Controle Social do Cadastro Único para Programas Sociais e do Programa Bolsa Família: Este item foi retirado de pauta e será apresentado na próxima reunião. Item E dos informes: Informes gerais da Secretaria Municipal de Assistência Social e Proteção à Família: não há informes. Item F dos informes: Inclusão na pauta - Protocolo de Gestão Integrada: Wellington do Departamento de Vigilância Socioassistencial inicia a apresentação, informando que a gestão integrada consiste na articulação entre serviços, benefícios e transferências de renda no âmbito do SUAS. E tem por objetivos: I) Pactuar os procedimentos que garantam a oferta prioritária de serviços socioassistenciais para os indivíduos e as famílias beneficiárias do PBF, do PETI e BPC; II) Construir possibilidades de atendimento intersetorial, qualificar o atendimento a indivíduos e famílias e potencializar estratégias para a inclusão social, o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, o acesso à renda e a garantia de direitos socioassistenciais e III) Favorecer a superação de situações de vulnerabilidade e risco vividas pelos indivíduos e pelas famílias beneficiárias do PBF e do BPC, bem como pelas famílias beneficiárias do PETI, por meio da oferta de serviços socioassistenciais e encaminhamentos para a rede socioassistencial e das demais políticas públicas e, quando necessário, para órgãos do Sistema de Garantia de Direitos. Segue a seguir o planejamento da implantação do Protocolo de Gestão Integrada no Município de Toledo: Benefícios Eventuais: Meta I: Elaboração dos Relatórios Trimestrais sobre os Benefícios Eventuais e apresentação do mesmo ao CMAS para apreciação e aprovação; Prazo: Reunião Ordinária do CMAS – 04/05/2016;  Responsáveis: Dpto. Vigilância Socioassistencial. Meta II: Recomposição da Comissão de Benefícios Eventuais de Assistência Social (BEAS); Responsáveis pela execução: Gestão: Wellington (Vigilância), PSB: Carla (CRAS I), PSE: Clarice (CREAS II), CMAS: Angela (CRAS III) e Bruna (Casa Ab. p/ Adol.), Cad: Rosemara (Cad) e Gerência Funerária:  Solange  (Gestão SUAS). Meta III: Definição de novo calendário de reuniões da Comissão; Responsáveis: Comissão dos BEAS. Meta IV: Atualização do Plano de Benefícios Eventuais: Expansão de benefícios, divulgação, planejamento; Responsáveis: Comissão dos BEAS em debate com coordenações de CRAS, e CREAS, para posterior apresentação ao CMAS para aprovação. Meta V: Retomar discussão sobre o fluxo de DNA; Responsáveis: Comissão dos BEAS e Direções. BPC – Meta I: Elaboração de listagem dos beneficiários do BPC com informações do CadÚnico; Responsável: Dpto. De Vigilância Socioassistencial. Meta II: Análise dos dados do BPC e público atendido pela rede governamental e não-governamental; Responsável: Dpto. De Vigilância Socioassistencial. Meta III: Aprofundamento das análises dos dados e definição de estratégias para a implementação do Protocolo de Gestão Integrada dos Benefícios e Serviços; Responsáveis: Diretores, Dpto. De Vigilância Socioassistencial e Cadúnico. Meta IV: Identificar o encaminhamento do público atendido nos equipamentos/ entidades, identificados por BPC e/ou PETI; Responsável: Dpto. De Vigilância Socioassistencial. Meta V: Apresentar os dados de BPC’s na escola e BPC’s acessando a rede socioassistencial. Responsável: Dpto. De Vigilância Socioassistencial.  BPC na Escola – Meta I: Enviar listagem de beneficiários de 0 a 18 anos para a Secretaria Mun. De Educação e NRE com as informações de CadÚnico do público identificado com BPC; Responsável: Dpto. De Vigilância Socioassistencial. Meta II: Análise dos dados da área de Educação para avanços no âmbito do BPC na Escola; Responsáveis: Dpto. De Vigilância Socioassistencial e Coordenações de CRAS. Meta III: Definição de metodologia para aplicação do formulário do BPC na escola; Responsáveis: Secretária, direções e equipes dos CRAS. Meta IV: Apresentar com base nos dados que temos levantados em Ago/Set de 2015 os dados de BPC na escola e BPC’s acessando a rede socioassistencial; Responsável: Dpto. De Vigilância Socioassistencial. PETI – Meta I: Redefinir fluxo garantindo a referência e contra referência da rede ao CREAS quanto houver situações de Trabalho Infantil identificados pela rede SCFV; Responsáveis: Dpto. Vigilância Socioassistencial, equipes do SCFV e CREAS. Meta II: Após análise e sistematização dos dados, subsidiar o debate acerca das estratégias para implementação do Protocolo de Gestão Integrada dos Benefícios e Serviços, e  considerações com base nas metas do PMAS; Responsável: 
Direção Vigilância Socioassistencial. Programa Bolsa Família:  Meta I: Elaborar uma listagem com dados do PBF e descumprimento de condicionalidades, com as seguintes informações: NIS, data de atualização do Cadúnico, per capita, PBF, e descumprimento de condiocionalidades; Responsáveis: Gestão do Cadúnico e Dpto. de Vigilância Socioassistencial. Meta II: Aprimorar o controle da realização do acompanhamento pelos CRAS dos beneficiários em descumprimento de condicionalidades; Responsáveis: Direção PSB e equipes dos CRAS. Meta III: Debate sobre estratégias para aprimoramento do acompanhamento e atendimento prioritário aos beneficiários do PBF e em descumprimento de condicionalidades; Responsáveis: Direção Vigilância Socioassistencial, Direção Proteção Social Básica e equipes dos CRAS. Ao final o mesmo pede se os conselheiros têm dúvidas ou questionamentos e não havendo a presidente agradece a apresentação. Sem mais assuntos a tratar, a presidente do CMAS, Sra. Tania Roseli dos Santos Midding agradece a presença de todos e deseja uma ótima semana. Nada mais havendo a tratar, eu, Aline Karin da Silva, Secretária Executiva do CMAS, encerro a presente ata, a qual será assinada por mim e pelos demais presentes.
